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NOTAS EXPLICATIVAS  

(Art. 11 da Resolução TCE/AC nº. 87/2013) 

 

Tribunal de Justiça do Acre – TJAC 

Exercício 2025 
 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

As Demonstrações Contábeis do Tribunal de Justiça do Estado do Acre (TJAC), relativas ao 

exercício financeiro de 2025, integram a Prestação de Contas Anual da Presidência e têm por 

finalidade evidenciar a situação orçamentária, financeira e patrimonial da entidade. 

A execução orçamentária e financeira é realizada pela Unidade Gestora 203 do orçamento do 

Estado do Acre, responsável pela gestão dos recursos próprios e descentralizados. 

O exercício financeiro corresponde ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025. 

2. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMOSNTRAÇÕES  

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as normas brasileiras de 

contabilidade aplicadas ao setor público, observando o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP) e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

O reconhecimento contábil observa: 

 Regime de caixa para receitas orçamentárias;  

 Regime de competência para despesas. 

3. DESTAQUES DO EXERCÍCIO 

O exercício de 2025 apresentou alterações relevantes na situação patrimonial e financeira da 

entidade, destacando-se: 

 Resultado patrimonial deficitário de R$ 38,3 milhões, revertendo o superávit do exercício 

anterior;  
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 Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa de R$ 95,8 milhões para R$ 51,8 

milhões;  

 Geração líquida negativa de caixa no montante de R$ 43,9 milhões;  

 Crescimento da despesa orçamentária executada, que atingiu R$ 627,2 milhões;  

3.1. Baixa de ativo por desfazimento de aquisição 

No exercício de 2025, foi realizada a baixa patrimonial de veículo anteriormente reconhecido no 

ativo imobilizado, em decorrência da constatação de vício oculto que inviabilizou sua utilização. 

O bem havia sido empenhado em 2023 e liquidado em 2024, sendo posteriormente inscrito em 

restos a pagar processados. Após processo administrativo que concluiu pelo descumprimento 

contratual, houve a devolução do bem ao fornecedor, com a consequente anulação da liquidação e 

do empenho e baixa do ativo em 30/12/2025. 

O procedimento adotado teve por finalidade refletir adequadamente a situação patrimonial da 

entidade no encerramento do exercício. 

3.2. Ajustes Decorrentes de Conciliação Bancária 

No processo de conciliação bancária do exercício, foi identificada diferença de R$ 30.032,00 entre 

o saldo registrado no Sistema GRP (conta gráfica nº 672024-5 – Caixa Econômica Federal) e o 

saldo correspondente no Sistema SICAF do Poder Executivo Estadual, referente à Fonte de 

Recursos 2706 – Transferências Especiais da União. 

A diferença decorre de valores remanescentes de emenda parlamentar (emenda nº 36400001), cujo 

montante total inicialmente registrado não foi integralmente executado. 

Conforme manifestação das áreas responsáveis, parte dos recursos teve sua execução suspensa, 

especialmente aqueles não liquidados oriundos de transferências especiais (emendas individuais 

impositivas – modalidade “PIX”). 
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Em decorrência desse fato, foi recomendada a baixa do valor residual, com o objetivo de ajustar os 

registros à efetiva disponibilidade financeira e assegurar a adequada representação da posição 

patrimonial da entidade ao final do exercício. 

Informações adicionais e documentos comprobatórios encontram-se disponíveis no item “XX -

Outros Documentos” da Prestação de Contas, Nota Técnica-TJAC. 

4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. Resultado Orçamentário 

A execução orçamentária do exercício apresentou: 

 Receita arrecadada: R$ 2.470.897,74  

 Despesa empenhada: R$ 627.265.869,79  

 Déficit orçamentário: R$ 624.794.972,05 

O déficit orçamentário apurado decorre da natureza institucional do Tribunal de Justiça, cuja 

execução orçamentária é financiada predominantemente por transferências financeiras 

intragovernamentais (duodécimos), as quais não são registradas como receitas orçamentárias. 

Adicionalmente, houve utilização de superávit financeiro de exercícios anteriores para cobertura 

das despesas executadas no exercício. 

Dessa forma, o resultado orçamentário deficitário não representa insuficiência de recursos, mas 

sim uma característica do modelo de financiamento do órgão. 

4.2. Composição da Despesa 

A despesa orçamentária apresenta predominância de gastos com pessoal: 



 

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ACRE 

Secretaria de Gestão Orçamentária e Finanças - SEGOF 

Subsecretaria de Contabilidade – SUCON 

 

 5 

 Pessoal e encargos sociais: R$ 518,5 milhões (~83%)  

 Outras despesas correntes: R$ 97,1 milhões (~15%)  

 Investimentos: R$ 11,6 milhões (~2%)  

Observa-se baixa participação relativa de despesas de capital. 

5. SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 
 

5.1. Fluxos Financeiros 

 Transferências financeiras recebidas: R$ 590,7 milhões  

 Despesa orçamentária executada: R$ 627,2 milhões 

As transferências financeiras recebidas no exercício totalizaram R$ 590,7 milhões, enquanto a 

despesa orçamentária executada atingiu R$ 627,2 milhões. 

A diferença entre esses valores foi financiada com a utilização de superávit financeiro de exercícios 

anteriores, evidenciando o uso de disponibilidades previamente acumuladas para cobertura das 

despesas executadas no período. 

Nesse contexto, não se caracteriza insuficiência de recursos financeiros, uma vez que a entidade 

dispunha de saldo financeiro suficiente para suportar a execução orçamentária. 
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Contudo, o comportamento observado resultou em redução do saldo de caixa ao final do exercício, 

indicando consumo de disponibilidades financeiras e a necessidade de acompanhamento da 

sustentabilidade desses fluxos nos exercícios subsequentes. 

5.2. Restos a Pagar 

 Inscrição de restos a pagar não processados: R$ 29,8 milhões  

 Pagamentos de restos a pagar não processados no exercício: R$ 39,0 milhões  

Observa-se elevada liquidação dos restos a pagar no exercício, com pagamento de 

aproximadamente 98,85% do montante registrado. 

Verifica-se, ainda, redução na inscrição de restos a pagar em relação ao exercício anterior, 

indicando aprimoramento na execução orçamentária e financeira, com maior alinhamento entre o 

empenho e a efetiva realização da despesa. 

5.3. Resultado Financeiro 

 Saldo inicial de caixa: R$ 95,8 milhões  

 Saldo final de caixa: R$ 51,8 milhões  

A variação negativa do saldo de caixa e equivalentes de caixa no exercício decorre da execução 

dos fluxos financeiros evidenciados no Balanço Financeiro, considerando ingressos e dispêndios 

orçamentários e extraorçamentários. 

Destaca-se que, embora o Balanço Financeiro apresente equilíbrio formal entre ingressos e 

dispêndios totais, a composição desses fluxos, especialmente no que se refere aos pagamentos de 

restos a pagar e demais obrigações financeiras, resultou em redução das disponibilidades 

financeiras. 

Dessa forma, o comportamento observado indica utilização de superávit financeiro de exercícios 

anteriores para financiamento das despesas executadas no período. 
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6. SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

 

6.1. Ativo 

O ativo totalizou R$ 259,5 milhões, com a seguinte composição: 

 Ativo circulante: R$ 52,0 milhões  

 Ativo não circulante: R$ 207,5 milhões  

A redução do ativo circulante decorre, principalmente, da diminuição do caixa. 

6.2. Caixa e Equivalentes de Caixa 

 2025: R$ 51,8 milhões  

 2024: R$ 95,8 milhões  

Houve redução significativa de liquidez no exercício. 

6.3. Ativo Imobilizado 
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 2025: R$ 198,4 milhões  

O aumento decorre de aquisições e reavaliações de ativos realizadas no período. 

6.4. Passivo 

 Passivo circulante: R$ 276 mil  

O baixo nível de passivos evidencia reduzido grau de endividamento. 

6.5. Patrimônio Líquido 

 2025: R$ 259,3 milhões  

 2024: R$ 297,3 milhões  

A redução decorre do resultado patrimonial deficitário do exercício. 

 7. RESULTADO PATRIMONIAL 
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7.1. Variações Aumentativas 

Total: R$ 606,6 milhões, com destaque para: 

 Transferências intragovernamentais: R$ 595,3 milhões  

 Reavaliação de ativos: R$ 8,8 milhões 

Em 2025, Decisão administrativa determinou a transferência dos veículos registrados 

patrimonialmente nas administrações FUNEJ e FUNSEG para a administração TJAC, com vistas 
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a possibilitar o uso do Sistema de Frotas, aprimorando a gestão e controle dos veículos. Os 

procedimentos adotados foram registrados no Processo SEI nº 0006822-30.2025. 

7.2. Variações Diminutivas 

Total: R$ 644,9 milhões, destacando-se: 

 Pessoal e encargos: R$ 487,2 milhões  

 Benefícios previdenciários: R$ 117,3 milhões 

7.3. Resultado 

O resultado patrimonial deficitário de R$ 38,3 milhões decorre da diferença entre as variações 

patrimoniais aumentativas e diminutivas reconhecidas no exercício. 

O déficit decorre, principalmente, do volume de despesas reconhecidas no exercício, especialmente 

aquelas de caráter continuado, que superaram as variações patrimoniais aumentativas registradas 

no período. 

Dessa forma, o resultado reflete a dinâmica entre receitas e despesas sob o regime de competência, 

não representando, isoladamente, insuficiência financeira ou risco imediato à solvência da 

entidade. 
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8. DEMOSNTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

 

 

 Fluxo operacional: -R$ 36,5 milhões  

 Fluxo de investimento: -R$ 7,4 milhões  

 Geração líquida de caixa: -R$ 43,9 milhões  
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A geração líquida negativa de caixa observada no exercício decorre da diferença entre os ingressos 

e os desembolsos efetivos no período, evidenciando que o volume de saídas de recursos, 

especialmente com despesas de caráter continuado e investimentos, superou as entradas de caixa. 

Esse comportamento resultou no consumo de disponibilidades financeiras acumuladas em 

exercícios anteriores, não caracterizando, por si só, insuficiência financeira ou irregularidade, mas 

indicando a necessidade de acompanhamento da evolução dos fluxos de caixa nos exercícios 

subsequentes. 

9. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

O superávit financeiro apurado foi de R$ 20,8 milhões, distribuído entre recursos ordinários e 

vinculados. 

Apesar da redução de caixa, a entidade mantém capacidade de cobertura das obrigações de curto 

prazo. 

10. RISCOS E CONTINGÊNCIAS 

Não foram identificadas contingências relevantes que impactassem significativamente as 

demonstrações contábeis no exercício. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As demonstrações contábeis do exercício de 2025 evidenciam: 

 Manutenção da capacidade operacional da entidade;  

 Aumento das despesas obrigatórias, especialmente com pessoal;  

 Redução da liquidez financeira;  

 Ocorrência de resultado patrimonial deficitário.  

Esses fatores indicam a necessidade de monitoramento contínuo da sustentabilidade fiscal e 

financeira. 
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Adicionalmente, conforme Relatório de Gestão Fiscal do exercício de 2025, a despesa total com 

pessoal do Tribunal de Justiça correspondeu a 3,73% da Receita Corrente Líquida do Estado, 

situando-se abaixo do limite de alerta estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Esse indicador evidencia a manutenção do equilíbrio fiscal da entidade no que se refere ao controle 

das despesas obrigatórias. 

Rio Branco - AC, 23 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

Alzenir Pinheiro de Carvalho 

Subsecretária de Contabilidade 
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